
Estratégias:

6.1 – promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo
integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares,
inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos estudantes
na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas
diárias  durante  todo  o  ano  letivo,  com  a  ampliação  progressiva  da  jornada  de
professores em uma única escola;

6.2 –  instituir,  em regime de  colaboração,  programa de  construção  de  escolas  com
padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral,
prioritariamente  em  comunidades  pobres  ou  com  crianças  em  situação  de
vulnerabilidade social;

6.3 –  colaborar  com  a  institucionalização  e  manutenção  de  programa  nacional  de
ampliação e reestruturação das escolas  públicas,  por meio da instalação de quadras
poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais,
bibliotecas,  auditórios,  cozinhas,  refeitórios,  banheiros  e  outros  equipamentos,  bem
como da produção de material  didático e da formação de recursos  humanos  para a
educação em tempo integral;

6.4 – aperfeiçoar, em regime de colaboração com os municípios, programa estadual de
ampliação e reestruturação das escolas  públicas,  por meio da instalação de quadras
poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais,
bibliotecas,  auditórios,  cozinhas,  refeitórios,  banheiros  e  outros  equipamentos,  bem
como da produção de material  didático e da formação de recursos  humanos  para a
educação em tempo integral;

6.5 – fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e
esportivos  e  com  equipamentos  públicos,  como  centros  comunitários,  bibliotecas,
praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.6 –  estimular  a  oferta  de atividades  voltadas  à  ampliação da jornada escolar  dos
estudantes matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das
entidades  privadas  de  serviço  social  vinculadas  ao  sistema  sindical,  de  forma
concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.7 – seguir orientações fixadas no âmbito nacional acerca da aplicação da gratuidade
de que trata o art. 13 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de
ampliação da jornada escolar de estudantes das escolas da rede pública de educação
básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.8 – atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta
de  educação  em  tempo  integral,  com  base  em  consulta  prévia  e  informada,
considerando-se as peculiaridades locais;

http://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=12101&ano=2009&tipo=LEI


6.9 – garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4
(quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando o atendimento educacional especializado
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria
escola ou em instituições especializadas;

6.10 – adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos estudantes na escola,
direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com
atividades recreativas, esportivas e culturais;

6.11 –  criar  incentivos  para que as  escolas  públicas,  que atualmente oferecem uma
turma de educação em tempo integral, passem a oferecer pelo menos duas turmas até o
quarto ano de vigência deste PEE.


